
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO CONSÓRCIO DE INOVAÇÃO NA GESTÃO 

PÚBLICA (CIGA) 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N. 03/2024 

 

 

ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, devidamente qualificada no processo licitatório em epígrafe, vem, 

respeitosamente, perante Vossa Senhoria, por meio de seu representante legal, 

interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, contra o julgamento que declarou 

vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO N. 03/2024 a empresa SUPORTE 

RECRUTAMENTO E SELEÇÃO E SERVIÇOS LTDA, com fulcro no art. 165 da Lei 

14.133/2021, pelos fundamentos expostos a seguir. 

 

Requer-se, desde já, caso ultrapassado o juízo de retratação, o 

recebimento das presentes razões de recurso, na forma prevista em lei, com 

seu encaminhamento, devidamente informado, à autoridade competente 

para a devida apreciação, requerendo a total e completa procedência. 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

O presente Recurso é tempestivo, uma vez que apresentado dentro 

dos 03 (três) dias úteis ulteriores à aceitação da manifestação motivada da 

Recorrente contra a decisão que declarou vencedora a empresa Suporte 

Recrutamento e Seleção e Serviços LTDA, no presente certame, como indica o 

item 67 do Edital.  

 

Ademais, resta também cumprido o prazo de 03 (três) dias, previsto 

no art. 165 da Lei 14.133/2021 que rege essa licitação.  

 



 

 

II – DOS FATOS 

 

O Consórcio de Inovação na Gestão Pública, instaurou o Processo 

Licitatório, na modalidade de Pregão, na forma Eletrônica, nº 03/2024, do tipo 

“Menor preço” destinado à “Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços continuados relativos aos postos de trabalho de auxiliar 

de limpeza, recepcionista e secretária executiva, ao Consórcio de Inovação 

na Gestão Pública (Ciga).” 

 

Sendo assim, na data designada para a abertura da sessão pública, 

feita a classificação inicial das propostas, e após decorrida a etapa 

competitiva de lances, com a apresentação da planilha readequada ao 

lance, após a análise dos documentos de habilitação, foi declarada 

vencedora do certame a empresa Suporte Recrutamento e Seleção e Serviços 

LTDA, em que pese as irregularidades que permeiam os seus documentos de 

habilitação. 

 

Inconformada com o julgamento proferido em frontal desacordo 

com a realidade fática que se apresenta nos autos, e em flagrante conflito 

com o instrumento convocatório e legislação aplicável, alternativa não restou 

à Recorrente, se não a apresentação do presente recurso, com vistas a 

garantir a prevalência da legalidade e a obediência aos princípios que regem 

os processos licitatórios. 

 

III – DAS RAZÕES DO RECURSO 

 

A licitação na modalidade Pregão Eletrônico é regulada pela Lei nº 

14.133/2021, que define em seu artigo 5º, quais são os princípios que devem 

reger os processos licitatórios de Pregão Eletrônico, vejamos: 

 



 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, SERÃO OBSERVADOS OS 

PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, da impessoalidade, DA 

MORALIDADE, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, DA IGUALDADE, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL, DO JULGAMENTO OBJETIVO, da segurança 

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 

1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

(grifamos) 

 

Infere-se pelo teor do dispositivo acima relacionado, que a licitação 

na modalidade pregão está condicionada aos princípios básicos da 

legalidade, da igualdade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo, os quais devem sempre primar pela segurança na 

contratação. 

 

Partindo dessas premissas, passamos à análise individualizada das 

irregularidades encontradas na documentação de habilitação da empresa 

Suporte Recrutamento e Seleção e Serviços LTDA, as quais ferem de morte os 

princípios que deveriam nortear a presente licitação: 

 

A – VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 

CONVOCATÓRIO E DO FEITO ADITIVO E VINCULANTE DAS RESPOSTAS AOS 

PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

 



 

 

Conforme esclarecimentos realizados e publicados pela CIGA 

referente ao valor ofertado dos lances, vejamos: 

 

 

Percebe-se que ficou estabelecido que o lance deveria ser pelo lote 

único em 60 meses (valor global para 60 meses). 

 

Ocorre que a empresa recorrida apresentou a proposta e o valor do 

lance como mensal, contrariando ao definido pela Administração: 

 

 

 



 

 

 

 

Considerando que os esclarecimentos prestados pela Administração 

no curso do processo licitatório à CIGA têm efeito aditivo e vinculante, a 

medida que não só acresce ao edital trazendo para a interpretação acatada, 

interpretação obrigatória a todos os participantes, pois também vincula a 

todos os licitantes e à Administração Pública, que não pode decidir em sentido 

diverso daquele o qual já havia se manifestado, sob pena de ofensa ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, Nos termos da nova lei 

de licitações , Lei 14.133/2021, em seu Art. 164.   

 

Sendo este o entendimento pacifico tanto na jurisprudência dos 

Tribunais de Contas Estaduais e TCU, como também na doutrina de Direito 

Administrativo, que o PEDIDO de ESCLARECIMENTOS gera efeito VINCULANTE às 

PARTES, fazendo parte do EDITAL e seus anexos, conforme abaixo 

exemplificados: 

“Os esclarecimentos prestados pela Administração ao 



 

 

longo do certame licitatório possuem natureza 

vinculante, não sendo possível admitir, quando da 

análise das propostas, interpretação distinta, sob pena 

de violação ao instrumento convocatório. (Acórdão 

179/2021-TCU-Plenário)” 

 

“Os esclarecimentos prestados administrativamente 

possuem natureza vinculante para todos os licitantes, 

não sendo possível admitir, quando da análise das 

propostas, interpretação distinta, sob pena de violação 

ao instrumento convocatório (Acórdãos 130/2014 - 

Relator: Ministro José Jorge, e 299/2015 - Relator: 

Ministro Vital do Rêgo, ambos do Plenário dentre 

outros).” “Assertiva de pregoeiro, em sede de 

esclarecimentos, tem efeito vinculante para os 

participantes da licitação. A inobservância, pelo 

pregoeiro, da vinculação de sua resposta ao 

instrumento convocatório pode levar a sua 

responsabilização perante o TCU. (Acórdão 915/2009-

TCU-Plenário)” 

 

Quanto ao caráter vinculante dos esclarecimentos prestados, ressalta 

o doutrinador Marçal Justen Filho que: 

 

"é prática usual, fomentada pelo próprio art. 40, inc. 

VIII, que a Administração forneça esclarecimentos 

sobre as regras editalícias. A resposta formulada 

administrativamente apresenta cunho vinculante para 

todos os envolvidos, sendo impossível invocar o 

princípio da vinculação ao edital para negar eficácia à 



 

 

resposta apresentada pela própria Administração". 

 

 

Acrescenta-se, ainda, que: 

 

"a força vinculante da resposta ao pedido de 

esclarecimento envolve as hipóteses de interpretação 

do edital". Ou seja, aplica-se quando há diversas 

interpretações possíveis em face do ato convocatório. 

Se a Administração escolhe uma ou algumas dessas 

interpretações possíveis e exclui outras (ou todas as 

outras), haverá vinculação. (Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos’. 11ª ed., São 

Paulo: Dialética, 2005, pp. 402/403). 

 

O próprio STJ julga da mesma forma: 

 

“A resposta de consulta a respeito de cláusula de 

edital de concorrência pública é vinculante; desde 

que a regra assim explicitada tenha sido comunicada 

a todos os interessados, ela adere ao edital.” 

(REsp 198.665/RJ, 2ª Turma, rel. min. Ari Pargendler, DJ 

de 3.5.1999)’ (STJ. MS 13005/DF – 1ª Seção. Relatora: 

ministra Denise Arruda. DJe: 17/11/08.) 

 

Com arrimo em tais preceitos, é de se saber que os princípios se 

apresentam como o alicerce das normas que regem os atos administrativos e 

devem ser observados, sob pena de restar frustrada a existência, validade e 

eficácia da licitação pública. 

 



 

 

Para mais, como se trata, também, de norma Constitucional, 

destaca-se que a Lei Maior determina que todos os procedimentos de 

natureza administrativa devem obedecer, de forma integral, aos supracitados 

princípios, notadamente considerando os preceitos pilares do sistema nacional, 

como é o caso do Estado Democrático de Direito. 

 

Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras de 

serviços, compras e alienações serão contratadas mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 

concorrentes. E isso se dá, obviamente, com o estabelecimento de condições 

efetivas e válidas para todos os licitantes, tudo isso nos termos da Lei. 

 

Ademais, é primordial o respeito ao princípio basilar do direito 

administrativo nos processos licitatórios que é a vinculação ao edital. Com 

efeito, a Administração tem o dever de respeitar o que foi estabelecido pelo 

diploma editalício, não podendo, de forma alguma, esquivar-se das regras 

preliminarmente estabelecidas. 

 

Quanto ao tema, a jurisprudência pátria entende que a observância 

do princípio da vinculação ao edital de licitação é medida impositiva, 

interpretando-se este como um todo, de forma sistemática. Desta maneira, os 

termos editalícios devem ser cumpridos fielmente, sob pena de inabilitação1. 

 

O princípio em comento, ao mesmo tempo em que privilegia a 

transparência do certame, garantindo a plena observância dos primados 

licitatórios, preceitua que o julgamento das propostas seja o mais objetivo 

possível e nos exatos termos das regras previamente estipuladas. 

 

Celso Antônio Bandeira de Mello, há muito, ensina que “o princípio 

 
1 TRF-4-AG: 50132325420144040000 5013232-54.2014.404.0000, Relator: FERNANDO QUADROS DA SILVA, 

Data de Julgamento: 20/08/2014, TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: D.E. 21/08/2014. 



 

 

da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar 

estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o 

certame”, e que “o princípio do julgamento objetivo, almeja como é evidente, 

impedir que a licitação seja decidida sob o influxo do subjetivismo, de 

sentimentos, impressões ou PROPÓSITOS PESSOAIS dos membros da comissão 

julgadora. ”2 

 

A modalidade de licitação do tipo Pregão Eletrônico foi concebida 

ante a necessidade de AMPLIAÇÃO DA CONCORRÊNCIA, de ordenar não só 

valores harmônicos com o interesse público, como também de AFERIÇÃO 

OBJETIVA de critérios atinentes à disputa do certame. 

 

O Princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se, pois, tanto à 

Administração como aos licitantes, posto que estes NÃO PODEM DEIXAR DE 

ATENDER AOS REQUISITOS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

 

Por tudo isso, deve-se levar em consideração a interpretação e 

aplicação dos preceitos regentes da licitação no caso em comento, de modo 

que as soluções propostas pela Administração Pública para os casos que 

enfrenta devem ser compatíveis com os princípios jurídicos supramencionados, 

sendo IMPERIOSA A INVALIDAÇÃO DAS DECISÕES QUE LHES CONTRARIEM. 

 

Diante disso, ao aceitar a proposta da empresa Recorrida feriu 

veementemente o disposto no art. 5º da Lei 14.133/2021, além de diversos 

precedentes do Tribunal de Contas da União e do Superior Tribunal de Justiça 

que rechaçam tal conduta, como se vê nos arestos: 

 

REPRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO PARA 

REGISTRO DE PREÇO. EXIGÊNCIA DE ATESTADOS DE 

 
2 Curso de direito administrativo, 5 ed., São Paulo: Malheiros, 1994, pp. 271 e 272. 



 

 

CAPACIDADE TÉCNICA EM PERCENTUAL MÍNIMO DE 

50% PARA TODOS OS ITENS LICITADOS. ILEGALIDADE. 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS DOS VENCEDORES EM 

DESACORDO COM O PRÓPRIO EDITAL. MALFERIMENTO 

DOS PRINCÍPIOS DA ISONOMIA E DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA 

AOS RESPONSÁVEIS. DETERMINAÇÕES. PEDIDO DE 

REEXAME. CONHECIMENTO. NEGATIVA DE 

PROVIMENTO. (TCU, Acórdão 4091/2012, Segunda 

Câmara, rel. Min. AROLDO CEDRAZ, julgado em 

12/06/2012) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 

INGRESSO E REMOÇÃO NO SERVIÇO NOTARIAL E 

REGISTRAL. AVALIAÇÃO DE TÍTULOS. PREVISÃO 

EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO. 

LITISCONSORTE PASSIVO. INOVAÇÃO RECURSAL. 

IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO. 1. A jurisprudência deste STJ é 

rigorosamente torrencial e uniforme quanto à 

obrigatoriedade de seguir-se fielmente as disposições 

editalícias como garantia do princípio da igualdade, e 

sem que isso signifique qualquer submissão a 

exigências de ordem meramente positivistas [...] 4. 

Agravo Regimental de MARCELO SACCOL 

COMASSETTO a que se nega provimento. (AgRg no 

RMS 31.211/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 

25/09/2015) 



 

 

 

É necessário mencionar que a Administração Pública tem o poder de 

autotutela, isto é, possui a capacidade de controlar os próprios atos, anulando-

os quando ilegais ou revogando-os quando inconvenientes ou inoportunos. 

Assim, a Administração não precisa recorrer ao Poder Judiciário para corrigir os 

seus atos, podendo fazê-lo diretamente. Nesse diapasão, ergue-se as Súmulas 

n. 346 e n. 473 do e. STF, in verbis: 

 

Súmula n. 346 do STF: A administração Pública pode 

declarar a nulidade dos seus próprios atos.  

 

Súmula n. 473 do STF: A administração pode anular seus 

próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência e 

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

 

Nesta medida, a autotutela impõe-se para a Administração Pública 

como um poder-dever de rever seus atos, realizando o controle de legalidades 

destes, o que pode ser feito independentemente de provocação. 

 

Cabe ressaltar que, para a garantia da isonomia e da ampla 

concorrência entre todos os licitantes diante da ilegalidade, o mais coerente 

seria a anulação ou revogação da licitação, conforme art. 71 da Lei 

14.133/2021: 

 

Art. 71. Encerradas as fases de julgamento e 

habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade 



 

 

superior, que poderá: 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de 

irregularidades; 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade; 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

 

Portanto, a proposta da Recorrida deve ser desclassificada do 

presente certame, eis que o valor da proposta sem que tenha atendido 

fielmente às exigências do Edital ofende os princípios que regem o 

procedimento licitatório, especificamente os princípios da Vinculação ao 

Instrumento Convocatório e o Princípio do Julgamento Objetivo, indo de 

encontro ao disposto na Constituição Federal e na Lei 14.133/2021. 

 

 

B - DOS ERROS INSANÁVEIS CONTANTES NA PLANILHA DE CUSTOS  – 

DESCLASSIFICAÇÃO OBRIGATÓRIA  

 

Conforme as alegações que serão abaixo exaradas, requer-se que a 

Recorrida seja desclassificada, em razão das seguintes irregularidades em suas 

planilhas de formação de preço: 

 

• Ausência de custo para benefício de assistência 

ao trabalhador, item obrigatório previsto na cláusula 

16º da CCT; 

• Ausência de custo de benefício de assistência 

ao trabalhador, item obrigatório previsto na Cláusula 

46ºda CCT; 



 

 

• Valores insuficientes para Férias e Multa do FGTS 

sobre os Avisos Prévios; 

 

 

Conforme previsto na CCT e edital, tais custos não estão expressos na 

planilha de custo e formação de preço da empresa recorrida. 

 

 

 

 

Desta forma, considerando as rubricas suprimidas os valores não 

contemplam o custo necessários para suportar o pagamento destes custos 

obrigatórios previstos na CCT. 

 

É cediço, portanto, que o preenchimento da planilha deve refletir o 

efetivo encargo financeiro que decorre dos componentes que oneram a 



 

 

execução do serviço, de modo a tornar factível a análise de 

aceitabilidade/exequibilidade da proposta pela comissão de licitação. 

 

Inclusive, como já demonstrado, determinadas rubricas têm seus 

valores definidos por lei/jurisprudência, não variando de empresa para 

empresa, com aprovisionamentos que possuem percentuais regularmente 

definidos. 

 

Verifica-se, portanto, que o demonstrativo de encargos sociais e 

trabalhistas da empresa recorrida não atende às exigências contidas no edital, 

tampouco as determinações legais, tendo sido demonstrada, inclusive, a 

inexequibilidade da proposta de preços, razão pela qual a empresa recorrida 

deve ser desclassificada do certame. 

 

Conforme recente Acórdão do Tribunal de Contas da União é 

responsabilidade do pregoeiro atentar-se sobre valores incorretos na planilha, 

vejamos: 

A responsabilidade por pagamentos indevidos 

decorrentes de erro na planilha de composição do 

preço final da proposta vencedora, consistente em 

valores incorretos de encargos sociais e trabalhistas, 

não deve ser atribuída à autoridade que homologou o 

pregão, e sim ao pregoeiro, que tem o dever de 

analisar de modo consistente os cálculos registrados na 

proposta que subsidia a contratação e de indicar de 

forma clara e objetiva as inconsistências que devem 

ser corrigidas” (TCU, Acórdão 5651/2024 – Segunda 

Câmara) 

 

Tal procedimento nitidamente QUEBRA A ISONOMIA DO CERTAME, eis 



 

 

que favorece a uma única empresa e desfavorece outras! 

 

O que podemos observar é que a recorrida utilizou-se de valores 

inferiores para obter vantagem indevida na competitividade, ferindo de morte 

o princípio da isonomia. 

 

O princípio da isonomia tem como fundamento principal a proibição 

aos privilégios e distinções desproporcionais 

 

Sob minha ótica entendo que o princípio geral da isonomia previsto 

no art. 5º da CF/88 é norma autoaplicável, assim, a aplicabilidade do princípio 

isonômico no caso concreto não está condicionada a regulação, consoante 

disposição do § 1º do art. 5º da CF/88, in verbis:  

 

“As normas definidoras dos direitos e garantias 

fundamentais têm aplicação imediata”. 

 

 

Por todo o exposto, Sr. Pregoeiro e Autoridade Superior Competente, 

pode-se afirmar que todos os erros acima narrados são tidos pela doutrina e 

jurisprudência como erros substanciais, o qual afeta toda a planilha de custos e 

a proposta da licitante, o que deve culminar na sua desclassificação. 

 

Desse modo, Sr. Pregoeiro, impossível prestigiar a planilha de custos 

de tal sorte viciada, que fere e macula as regras estabelecidas em lei e 

estampadas no instrumento convocatório, porquanto não se tratam de meros 

equívocos que em nada afetam o julgamento da proposta, uma vez que a 

correção de todos os pontos acima indicados elevaria o preço ofertado, o que 

confirma que esta não teria se consagrado vencedora não fosse isso. 

 



 

 

Ademais, as irregularidades apuradas na proposta da Recorrida não 

podem ser interpretadas como simples lapso material ou formal, mas como 

"erro substancial", ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao 

objeto principal da declaração ou alguma das qualidades a ele essenciais (art. 

139, I, Código Civil). 

 

A incorreção dos custos com a mão de obra necessária e estimada 

pela própria Administração Pública configura erro grave, "substancial", que 

torna o mesmo insuscetível de aproveitamento, defeituoso, incompleto, não 

produzindo os efeitos jurídicos desejados, visto que sem a sua correção não há 

possibilidade de auferir o correto valor da proposta. 

 

O erro substancial provoca o efeito mais indesejado ao licitante: a 

desclassificação.  

 

Uma vez ocorrido o erro substancial, mas não a sua consequência 

lógica, que seria a exclusão do licitante da disputa, o ato produzido estará 

suscetível à anulação, uma vez que restarão descumpridos princípios básicos 

do Direito Administrativo, tais como os princípios da isonomia, da vinculação ao 

instrumento convocatório, da legalidade e da segurança jurídica. 

 

A licitação deve cumprir a vontade da lei, cuja finalidade é a 

satisfação do interesse público específico. Assim, a ausência ou o desvio de 

finalidade implica na segurança jurídica, pela qual os processos devem ser 

norteados, visando garantir estabilidades e certeza nas relações jurídicas. 

 

Permitir que a Recorrida promova a adequação de sua proposta 

seria desrespeitar as regras do Direito Administrativo, que estabelece que é 

vedado admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou vantagem 

não prevista no instrumento convocatório e em lei (Art. 337-H da Lei nº 



 

 

14.133/21). 

 

Desta forma, alternativa não resta para o Ilustre Pregoeiro e Comissão 

de Licitações, se não desclassificar a proposta de preços da Recorrida, 

mormente a evidente existência de erros substanciais que ferem e maculam a 

validade da proposta. 

 

A condição é sine qua non, não podendo a administração aceitar 

proposta de empresa que descumpre o disposto em edital, sob pena de 

mudar as regras do certame após o seu início, ferindo assim os princípios da 

legalidade, da igualdade, da isonomia entre os licitantes e da vinculação ao 

instrumento convocatório.  

 

O instrumento convocatório é a lei interna da licitação, fazendo que, 

tanto a Administração, quanto todos os licitantes, fiquem adstritos ao que for 

nele estipulado, pois inadmissível, ilegal e incompreensível a aceitação de 

documentos ou propostas em desacordo com o exigido no edital.  

 

A consequência lógica do não atendimento às exigências da lei e do 

edital é a inapelável desclassificação da proposta comercial da Recorrida.  

 

Assim, torna-se dever tanto do Pregoeiro, como da Autoridade 

Competente excluírem qualquer privilégio, sob pena se frustrar um dos 

pressupostos do instituto da licitação: a possibilidade e o estímulo à leal 

concorrência.  

 

No ensinamento de Carlos Ari Sundfeld, "a igualdade de tratamento 

entre os possíveis interessados é a espinha dorsal da licitação. É condição 

indispensável da existência de competição real, efetiva, concreta. Só existe 

disputa entre iguais; a luta entre desiguais é farsa (ou, na hipótese melhor: 



 

 

utopia)." (Licitação e Contrato Administrativo. Malheiros:  São Paulo, 1994, p. 

20).  

 

A jurisprudência dos Tribunais é pacífica neste sentido: 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 

LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. Por força do princípio 

da vinculação do instrumento convocatório (art. 41 da 

Lei n. 8.666/93), não pode a Administração deixar de 

cumprir as normas constantes no edital de licitação, 

nem o particular se abster de atender às exigências ali 

estabelecidas. Assim, não se verifica a ocorrência de 

fumus boni iuris e periculum in mora. O indeferimento 

da liminar fica mantido. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

DESPROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70056903388, 

Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 

04/12/2013) (TJ-RS - AI: 70056903388 RS, Relator: João 

Barcelos de Souza Junior, Data de Julgamento: 

04/12/2013, Segunda Câmara Cível, Data de 

Publicação: Diário da Justiça do dia 10/12/2013) 

(Grifamos) 

 

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 

LICITAÇÃO - DESCLASSIFICAÇÃO DA IMPETRANTE EM 

DESACORDO COM O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO - 

SENTENÇA MANTIDA - REMESSA DESPROVIDA. "A 

vinculação ao edital é princípio básico de toda 

licitação. O edital é a lei interna da licitação, e, como 



 

 

tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a 

Administração que o expediu" (Hely Lopes Meirelles. 

Direito Administrativo Brasileiro. 26ª ed. São Paulo: 

Malheiros Editores Ltda., 2002. p. 263) (TJ-SC - MS: 

467517 SC 2007.046751-7, Relator: Cid Goulart, Data de 

Julgamento: 04/09/2009, Segunda Câmara de Direito 

Público, Data de Publicação: Apelação Cível em 

Mandado de Segurança n., de São Lourenço do 

Oeste) (Grifamos) 

 

Deste modo, a medida que se espera é a desclassificação da 

empresa Recorrida, posto o não cumprimento das regras estabelecidas no 

instrumento convocatório, na legislação que rege a licitação e a clara 

existência de erros substanciais na proposta de preços declarada vencedora, 

o qual torna sua proposta inexequível. 

 

E ainda, a proposta da Recorrida encontra-se com divergência de 

valores entre os lances cadastrados no portal com os valores da proposta 

ajustada: 

 

 

 

Nessa senda, Ilustre Sr. Pregoeiro, é visível O DESCUMPRIMENTO DO 

EDITAL POR PARTE DA RECORRIDA, por diversas vezes e de diversas formas, o 

que demonstra a ilegalidade. 

 

Desta maneira, comprovada a clara inobservância do princípio da 



 

 

vinculação ao instrumento convocatório por parte da Recorrida, é DEVER DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA sanear o ato ilegal, viciado, que no caso em tela 

consiste em INABILITAR A RECORRIDA ou ANULAÇÃO/REVOGAÇÃO do certame. 

 

 

 

IV – DO PEDIDO 

 

Por todo exposto, para que não se consolide uma decisão 

equivocada, lembrando o próprio dever de se evitar o ônus de eventual 

demanda judicial, a ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., requer: 

 

a) O recebimento e provimento do presente recurso administrativo, 

para declarar a inabilitação e a desclassificação da empresa SUPORTE 

RECRUTAMENTO E SELEÇÃO E SERVIÇOS LTDA ou a REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO do 

certame; 

 

b) O encaminhamento do presente recurso administrativo para 

instância superior, caso não seja realizado o juízo de retratação, o que se 

admite apenas como argumentação, para que então, se proceda a reforma 

da decisão. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Joinville/SC, 02 de janeiro de 2025. 

 

 

Lucas de Menezes Bolzan 

OAB/RS 115.687 

LUCAS DE MENEZES 
BOLZAN:05371818901
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SUBSTABELECIMENTO 
 

SIMONE ROSY DO NASCIMENTO COSTA, brasileira, casada, 

advogada legalmente inscrita na OAB/SC sob o número 43.503, através do presente, 

substabelece, COM RESERVAS, os poderes outorgados por ORBENK ADMINISTRAÇÃO E 

SERVIÇOS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

79.283.065/0001-41 e 79.283.065/0003-03, em favor de ALINE DA SILVA NORONHA, 

brasileira, solteira, advogada  legalmente  inscrita  na  OAB/SC  sob  o  nº      28.268,  

CHRISTIANE  KLEIN FEDUMENTI, brasileira, divorciada, advogada legalmente inscrita 

na OAB/SC nº 15.522; CLÁUDIA MARIA DE OLIVEIRA MARQUES brasileira, 

divorciada, advogada, legalmente inscrita na OAB/SC sob nº 31.116, ELAINE INÁCIO 

MEDEIROS WOLF, brasileira, divorciada, advogada legalmente inscrita na OAB/SC sob o 

nº 27.865; HARRIETT CIOCHETTA DE MELLO, brasileira, solteira, advogada, legalmente  

inscrita na OAB/RS sob o nº     86.052; LIZ MARA GALASTRI,  brasileira, casada,   

advogada   legalmente   inscrita   na   OAB/SC   nº   12.315, e  JULIANA MACHADO ZIMATH, 

brasileira, solteira, advogada legalmente inscrita na OAB/SC nº 33.179; ANA RAFAELA 

SOARES DE BORBA, brasileira, solteira, advogada legalmente inscrita na OAB/SC nº 

35.112; LUCAS DE MENEZES BOLZAN, brasileiro, casado, advogado legalmente 

inscrita na OAB/SC nº 69.814 e OAB/RS nº 115.687, RAFAELA DA SILVA GRANDE, 

brasileira, divorciada, advogada, legalmente inscrita na OAB/SC sob o nº 30.522, 

ADENILSON VENÂNCIO DUARTE, brasileiro, casado, advogado, legalmente inscrito 

na OAB/SC sob o nº 44.010. 

   Dessarte, ressalta que toda e qualquer intimação ou publicação 

deve ser realizada, exclusivamente, em nome da advogada SIMONE ROSY DO 

NASCIMENTO COSTA, brasileira, casada, advogada legalmente inscrita na OAB/SC 

sob o número 43.503. 

Joinville/SC, 12 de novembro de 2024. 
 
 

 

SIMONE ROSY D0 NASCIMENTO COSTA 

OAB/SC 43.503 
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